
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 61.061 - PE (2011/0235385-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : GILDA MARIA  DE MORAES LINS 
ADVOGADO : MARCELLE MÁRCIA DE LARCEDA MOREIRA LYRA E 

OUTRO(S)
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. FILHA DE EX-COMBATENTE. PENSÃO 
ESPECIAL. CUMULAÇÃO COM PENSÃO DE SERVIDOR PÚBLICO. 
POSSIBILIDADE. NATUREZA DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
PRECEDENTES DO STJ.
1. A pensão especial de ex-combatente pode ser cumulada com proventos de 
aposentadoria de servidor público, em razão da exceção legislativa conferida aos 
benefícios previdenciários. Precedentes do STJ.
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de agosto de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 61.061 - PE (2011/0235385-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : GILDA MARIA  DE MORAES LINS 
ADVOGADO : MARCELLE MÁRCIA DE LARCEDA MOREIRA LYRA E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que conheceu do Agravo e deu provimento 

ao Recurso Especial, com base na jurisprudência desta Corte no sentido de não haver 

qualquer vedação quanto à possibilidade de cumulação da pensão especial de ex-combatente 

com os benefícios previdenciários obtida no Instituto Nacional do Seguro Social - INSS - fls. 

320-322.

A parte agravante sustenta que não é possível a cumulação das pensões, ante a 

coincidência total dos fatos geradores. Alega que o recebimento das duas pensões representa 

flagrante bis in idem.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.

 

Documento: 1165342 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/08/2012 Página  2 de 5



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 61.061 - PE (2011/0235385-6)
  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.4.2012.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Com efeito, consoante anotado na decisão ora agravada, a questão sobre a 

acumulação da pensão especial de ex-combatente com a pensão previdenciária por morte de 

ex-combatente, paga pelo INSS em razão da exceção legislativa conferida aos benefícios 

previdenciários ficou assim decidida nesta Corte: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FILHA 
DE EX-COMBATENTE. PENSÃO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO VIGENTE À 
ÉPOCA DO ÓBITO DO INSTITUIDOR DO BENEFÍCIO. CUMULAÇÃO 
COM PENSÃO DE SERVIDOR PÚBLICO. POSSIBILIDADE. NATUREZA 
DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PRECEDENTES.

1. "A pensão especial de ex-combatente pode ser cumulada com 
proventos de aposentadoria de servidor público, em razão da exceção legislativa 
conferida aos benefícios previdenciários. Precedentes." (AgRg no REsp 
1.109.651/PR, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/11/2009, DJe 7/12/2009) 2. Agravo regimental a que se 
nega provimento.

(AgRg no REsp 1130552/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEXTA TURMA, DJe 26/09/2011).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. EX-MILITAR. 
MISSÕES DE VIGILÂNCIA NO LITORAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. CERTIDÃO EMITIDA POR ÓRGÃO 
MILITAR. EX-COMBATENTE. CARACTERIZAÇÃO. CUMULAÇÃO. 
PENSÃO ESPECIAL. POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. REVISÃO DE 
PREMISSAS FÁTICAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.

1. A parte agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz 
de infirmar a decisão agravada, pelo que ela merece ser mantida por seus 
próprios fundamentos.

2. Não há que se falar em violação do artigo 535 do CPC, pois não 
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se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de 
tornar nula a decisão impugnada no especial. A Corte de origem apreciou a 
demanda de modo suficiente, havendo se pronunciado acerca de todas as 
questões relevantes.

3. Esta Corte perfilha entendimento segundo o qual ex-militares 
que comprovarem, por meio de certidão emitida por órgão militar, a participação 
em missões de vigilância e patrulhamento do litoral, durante as operações da 
Segunda Guerra Mundial, são considerados ex-combatentes e, por isso, fazem jus 
à pensão especial de que trata a Lei 5.315/67.

4. Alterar as premissas fixadas na origem quanto a comprovação 
da condição de ex-combatente e a possibilidade de cumulação da pensão com o 
beneficio previdenciário, por possuírem naturezas distintas, não podem ser revistas 
em sede extraordinária, tendo em vista que demanda a análise do acervo fático 
dos autos. Incidência da Súmula n. 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 6.348/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA,  DJe 29/06/2011).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. EX-COMBATENTE. MARINHA MERCANTE. 
DESLOCAMENTOS A ZONAS DE ATAQUES SUBMARINOS. 
COMPROVAÇÃO. CERTIDÃO DO MINISTÉRIO DA MARINHA. 
IDONEIDADE. PENSÃO ESPECIAL DEVIDA. CUMULAÇÃO COM 
PROVENTOS DA APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. PREVISÃO 
NORMATIVA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior consolidou o entendimento de que o 
reconhecimento da condição de ex-combatente, para fins de recebimento da 
pensão especial, não se limita a quem tenha efetivamente estado no campo de 
batalha em território italiano durante a Segunda Guerra Mundial, mas se estende 
também a outras hipóteses, como àquele que integrou a Marinha Mercante e 
realizou, pelo menos, duas viagens a zonas de ataques submarinos no período de 
22.03.1941 a 08.05.1945, a teor do art. 2º da Lei 5.698/71.

2. A certidão emitida por unidade do Ministério da Marinha 
atestando a ocorrência dos deslocamentos a zonas de ataques submarinos durante 
a 2ª Grande Guerra é documento idôneo para fins de comprovação da condição 
de ex-combatente.

3. O Superior Tribunal de Justiça já proclamou ser possível a 
cumulação da pensão especial de ex-combatente com benefício previdenciário, 
como a aposentadoria por tempo de serviço custeada pelo Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS), ex vi dos arts. 53, II, do ADCT e 4º, caput, da Lei 
8.059/90.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1035333/RN, Rel. Ministro VASCO DELLA 

GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA 
TURMA, DJe 15/06/2011).

ADMINISTRATIVO. PENSÃO ESPECIAL. 
EX-COMBATENTE DA FORÇA EXPEDICIONÁRIA BRASILEIRA – FEB. 
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ÓBITO. LEGISLAÇÃO EM VIGOR. ART. 29 DA LEI N. 3.735/60. ART. 30 
DA LEI N. 4.242/63. APLICAÇÃO. DEPENDENTE SERVIDORA CIVIL 
MUNICIPAL. CUMULATIVIDADE. POSSIBILIDADE.

1. Óbito ocorrido em 29.7.1984. Logo, não se trata de pensão 
especial, tal como reconhecida pela ADCT, da Constituição Federal de 1988, 
regrada pela Lei n. 8.059/90. O seu marco legal vigente eram as Leis n. 3.765/60 
e 4.242/63.

2. A vedação de acumulação, tal como prevista no art. 30 da Lei 
n.4.242/1963, dirige-se ao ex-combatente, e não a seu dependente.

Ademais, há previsibilidade expressa de acumulação, no art. 29 da 
Lei n. 3.765/60, de pensão especial de ex-combatente, com benefícios 
previdenciários. Precedentes: REsp 938.731/RJ, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta 
Turma, DJe 1º.2.2010; e AgRg nos EDcl no REsp 1.055.710/RJ, Rel. Min. Jorge 
Mussi, Quinta Turma, DJe 8.6.2009.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1346784/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 14/12/2010).

ADMINISTRATIVO. PENSÃO ESPECIAL DE 
EX-COMBATENTE. ACUMULAÇÃO COM PENSÃO ESTATUTÁRIA. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO IMPROVIDO.

1. "A pensão especial de ex-combatente pode ser cumulada com 
proventos de aposentadoria de servidor público, em razão da exceção legislativa 
conferida aos benefícios previdenciários" (AgRg no REsp 1.109.651/PR, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 17.11.2009, 
DJe 7.12.2009). Precedentes: REsp 1.040.829/RN, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta 
Turma, DJe 19.10.2009; AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 1.060.222/PE, Rel. 
Min. Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 13.8.2009, DJe 14.9.2009; e EDcl 
no AgRg no Ag 985.534/RJ, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
18.9.2008, DJe 10.11.2008.

2. O teor da Súmula 83/STJ - "Não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida"- é aplicável aos recursos especiais interpostos com 
fulcro na alínea 'a' do permissivo constitucional. Precedentes, dentre outros: AgRg 
no Ag 1.168.707/AM, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 
2.2.2010; AgRg no Ag 1197348/RJ, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
25.11.2009.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1350528/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 14/12/2010).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EX-COMBATENTE 
CUMULAÇÃO DE PENSÃO ESPECIAL COM APOSENTADORIA. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. 
RELAÇÃO JURÍDICA DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85. 
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APLICAÇÃO.
1. Hipótese em que o acórdão recorrido está em sintonia com a 

jurisprudência do STJ, segundo a qual é possível a cumulação da pensão especial 
de ex-combatente com aposentadoria estatutária e que, em tais casos, por se 
tratar de prestação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, não há falar em 
prescrição da pretensão do fundo de direito, a teor da Súmula 85/STJ. 
Precedentes: AgRg no REsp 1109651/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura; AgRg no REsp 639.560/RN, Rel. Ministro Nilson Naves; REsp 
769.686/SC, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima.

2. Intransponível o óbice contido na Súmula 7/STJ para se analisar 
a alegação de que o cancelamento de aposentadoria da servidora pública teria se 
realizado por ato único, uma vez que demandaria o revolvimento do 
contexto-fático probatório carreado aos autos.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1145811/PE, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 14/10/2010).

ADMINISTRATIVO. EX-COMBATENTE. INTEGRANTE DA 
MARINHA MERCANTE. DUAS VIAGENS EM ZONA DE GUERRA. 
CARACTERIZAÇÃO. DIREITO À PENSÃO ESPECIAL. CUMULAÇÃO 
COM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. POSSIBILIDADE.

1. Reconhecido pelo Tribunal de origem que o marido da Autora, 
integrante da marinha mercante, participou de missões de vigilância no litoral 
brasileiro durante a Segunda Guerra Mundial, quando do deslocamento para zonas 
de ataques de submarino, faz-se necessário o reconhecimento de sua condição de 
ex-combatente para efeito de concessão da pensão especial de que trata o art. 53 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT.

2. Não há qualquer vedação quanto à possibilidade de cumulação 
da pensão especial de ex-combatente com os benefícios previdenciários obtida 
junto ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1072868/RN, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

QUINTA TURMA,  DJe 03/11/2008).

Vale ressaltar ainda que a jurisprudência do STJ também se firmou no sentido 

de que trata-se a cumulação da pensão especial de ex-combatente com aposentadoria 

estatutária prestação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, razão pela qual aplica-se o  

teor da Súmula 85/STJ.

Quanto aos honorários advocatícios, tendo em vista o deferimento da 

assistência judiciária gratuita na origem e ausência de determinação de valor da verba 

advocatícia, fixo honorários em 10% (dez por cento) do valor da causa.
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Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0235385-6 AREsp 61.061 / PE

Número Origem: 200883000031068

PAUTA: 07/08/2012 JULGADO: 07/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GILDA MARIA  DE MORAES LINS
ADVOGADO : MARCELLE MÁRCIA DE LARCEDA MOREIRA LYRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : GILDA MARIA  DE MORAES LINS
ADVOGADO : MARCELLE MÁRCIA DE LARCEDA MOREIRA LYRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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